LEI Nº 880, de 10 de agosto de 2006.
Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com o Hospital Santo Antonio Ltda de Estação, para prestação de serviços de internações hospitalares, exames especializados, procedimentos ambulatoriais, procedimentos cirúrgicos de pequeno, médio e grande porte e consultas médicas.
 



CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:




FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou  e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Poder Executivo do Município de Estação autorizado a firmar convênio com o Hospital Santo Antonio Ltda de Estação, RS, para prestação de serviços de internações hospitalares, exames especializados, procedimentos ambulatoriais, procedimentos cirúrgicos de pequeno, médio e grande porte e consultas médicas aos munícipes estaçonenses, nos termos da minuta em anexo, que fica fazendo parte integrante da presente Lei.





Art. 2º - As despesas oriundas do Convênio dar-se-ão à conta de dotações orçamentárias próprias.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 10 de agosto de 2006.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se 
José Luiz Piccoli

Secretário de Administração

MINUTA DO TERMO DE CONVÊNIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Disciplina a execução e a remuneração dos serviços de internações hospitalares, exames especializados, procedimentos ambulatoriais, procedimentos cirúrgicos de pequeno, médio e grande porte e consultas médicas  prestados ao Município pelo Hospital Santo Antonio Ltda de Estação, RS.

Pelo presente Convênio para Prestação de Serviços, o Município de Estação, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 92.406.248/0001-75, com sede administrativa na Rua Fiorelo Piazzetta, 95, adiante denominado simplesmente de MUNICÍPIO, neste ato representada por sua Prefeita Municipal Sra. Cirilde Maria Braciak, brasileira, casada, portadora do CIC/MF nº 947.473.690-15, residente e domiciliada na Rua Antonio Tagliari, 327, nesta cidade; e de outro lado o Hospital Santo Antonio Ltda, pessoa jurídica de direito privado, situado na Avenida Lido Tagliari, 931, na cidade de Estação, RS, inscrito no CNPJ sob o n.º 90.154.204/0001-70, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Dr. Dirceu Ary Guollo, adiante denominado simplesmente de HOSPITAL, tem certo e ajustado entre si a firmatura do presente Termo, nas seguintes condições, e em conformidade com o disposto na Lei nº ......................

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS INTERNAÇÕES HOSPITALARES

1.1. O HOSPITAL, através de seu corpo médico, prestará ao MUNICÍPIO serviços de internação hospitalar, com atendimento médico, serviços hospitalares, laboratoriais e fornecimento de medicamentos, às pessoas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social. Os médicos do HOSPITAL acertarão com este a forma de adesão ao presente convênio, no que não resultará nenhuma responsabilidade para o MUNICÍPIO, mas que os obrigará, em nome do HOSPITAL, no cumprimento das obrigações deste para com o MUNICÍPIO.

1.2. Sempre que se mencionam neste convênio obrigações do HOSPITAL, entende-se que elas também se estendem ao seu corpo médico integrando o contrato de adesão ao convênio de parte de cada um dos médicos.

1.3. Poderão ser internados, mensalmente, até 70 (setenta) pessoas. O MUNICÍPIO poderá aumentar ou diminuir o limite de internações, segundo aumento ou redução de demanda, maior disponibilidade de AIHs, ou redução de recursos orçamentários.
1.4. Os valores a serem pagos ao HOSPITAL são os seguintes:
a) as diárias médicas no valor de R$ 19,46 (dezenove reais e quarenta e seis centavos);

b) as diárias hospitalares serão de R$ 20,83 (vinte reais e oitenta e três centavos).
1.5. O MUNICÍPIO pagará ao HOSPITAL os medicamentos  utilizados durante a internação, baseado na Tabela Brasíndice.

1.6. São obrigações do HOSPITAL:
a) encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social pedido de autorização para internação, acompanhada de diagnóstico médico;

b) encaminhar com fatura, relação mensal dos usuários internados, acompanhada  da autorização de  internação e planilha que faça constar “Nome do paciente; número do quarto; data da baixa; data da alta; diagnóstico; número de diárias; relação de exames realizados; relação da medicação utilizada, contendo o nome comercial do medicamento, quantidade, valor unitário e valor total; assinatura e carimbo do médico; assinatura e carimbo do hospital; assinatura do paciente ou do responsável legal.”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS EXAMES ESPECIALIZADOS

2.1. O HOSPITAL obriga-se a prestar serviços de exames  especializados aos pacientes enviados pelo MUNICÍPIO, munidos de requisição médica, e formalmente autorizados.

 2.2. Poderão ser encaminhados, mensalmente, até 50 (cinquenta) exames. O MUNICÍPIO poderá aumentar ou diminuir este limite, segundo aumento ou redução de demanda, ou em função de recursos orçamentários.

2.3. O MUNICÍPIO deverá agendar previamente os exames a serem realizados, conforme disponibilidade do HOSPITAL.
 2.4. Pela prestação dos serviços, o MUNICÍPIO pagará ao HOSPITAL  os seguintes valores:

a) Ecografia de Abdômen Total – R$ 58,00

b) Ecografia de Abdômen Superior – R$ 50,00

c) Ecografia de Fígado e Vias Biliares – R$ 45,00

d) Ecografia Pélvica – R$ 25,00

e) Ecografia de Aparelho Urinário – R$ 40,00

f) Ecografia Obstétrica – R$ 25,00

g) Ecografia de Próstata Via Abdominal – R$ 34,00

h) Endoscopia/Gastroscopia – R$ 105,00

i) Colonoscopia – R$ 250,00

j) M.A.P.A.  – R$ 70,00

k) Ergometria – R$ 80,00

l) RX – R$ 35,00

m) Eletrocardiograma – R$ 30,00

2.5. O HOSPITAL deverá apresentar fatura sobre os exames realizados, com relação mensal dos pacientes atendidos, juntamente com as Autorizações expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E CIRÚRGICOS

 3.1. O HOSPITAL  atenderá em suas dependências, as pessoas encaminhadas e/ou autorizadas pela Secretaria de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social do MUNICÍPIO, para realização de procedimentos ambulatoriais e/ou cirurgias de pequeno, médio e grande porte, utilizando toda a infra-estrutura disponível e corpo clínico.
3.2. Poderão ser encaminhados, mensalmente, até 10 (dez) pacientes para realização dos procedimentos. O MUNICÍPIO poderá aumentar ou diminuir este limite, segundo aumento ou redução de demanda, ou em função de recursos orçamentários.

3.3. Pela prestação dos serviços, o MUNICÍPIO pagará ao HOSPITAL os seguintes valores:
I - Procedimentos ambulatoriais:

a) Serviços hospitalares: Pequeno porte: R$ 15,00; Médio porte: R$ 20,00; Grande porte: R$ 30,00

b) Material e medicação utilizada: valores da Tabela do Brasíndice

c) Serviços médicos: 80% do valor da Tabela da AMB

II – Procedimentos cirúrgicos de pequeno porte:

a) Serviços hospitalares: R$ 250,00

b) Serviços médicos: R$ 200,00

c) Anestesia:  R$ 150,00

III – Procedimentos cirúrgicos de médio e grande porte:

a) Serviços hospitalares: R$ 400,00

b) Serviços médicos: R$ 300,00

c) Anestesia:  R$ 180,00

3.4. O HOSPITAL deverá apresentar fatura sobre os procedimentos realizados, com relação mensal dos pacientes atendidos, juntamente com as Autorizações expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONSULTAS MÉDICAS DE EMERGÊNCIA E NOTURNA/FINAL DE SEMANA
4.1. O HOSPITAL atenderá em suas dependências, as pessoas encaminhadas pela Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social do MUNICÍPIO, para consultas de clínica geral e da especialização de seus médico, no horário noturno (compreendido entre as 18 horas de um dia e 08 horas do dia seguinte), finais de semana e feriados, com valor individual fixado em R$ 50,00 (cinquenta reais).

4.2. Também poderão ser encaminhadas, pelo MUNICÍPIO, para atendimento pelo corpo clínico do HOSPITAL, consultas consideradas emergenciais, de segunda à sexta-feira, no horário das 08 horas às 18 horas, com valor individual fixado em R$ 30,00 (trinta reais).
4.3. Poderão ser encaminhadas até 50 (cinquenta) consultas mensais, podendo o MUNICÍPIO, a seu critério, reduzir ou aumentar este limite em função da demanda ou redução de recursos orçamentários.  

4.4. O HOSPITAL deverá apresentar fatura sobre as consultas realizadas, com relação mensal dos pacientes atendidos, juntamente com as Autorizações expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.

CLÁUSULA QUINTA – DA PARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO

 5.1. O pagamento das despesas referentes aos serviços prestados pelo HOSPITAL ficará a critério do MUNICÍPIO, em atendimento à classificação dos beneficiários, podendo haver participação do usuário no custeio, em conformidade com as disposições da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, devendo a forma de pagamento ser decidida pelo órgão autorizador no momento do encaminhamento e/ou autorização.

CLÁUSULA SEXTA - DAS INCUMBÊNCIAS DO MUNICÍPIO

6.1. São incumbências do MUNICÍPIO:

a) a triagem sócio-econômica e outras decisões quanto à liberação de serviços a conta de recursos públicos;

b) o pagamento até o 10º (décimo) dia útil do mês seguinte ao da apresentação da fatura, das despesas decorrentes dos serviços prestados pelo HOSPITAL, e devidamente autorizadas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO

7.1. Os valores estabelecidos neste convênio serão corrigidos monetariamente pelo IPCA-IBGE, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, anualmente, a partir do dia 01 de agosto.
CLÁUSULA OITAVA -  DA VIGÊNCIA
8.1. O presente convênio vigorará pelo período de 01 (um) ano, a contar do dia 01 de agosto de 2006, podendo ser renovado, havendo interesse das partes, por períodos sucessivos, até o limite máximo de 60 meses. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
9.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:

I – a qualquer momento, por qualquer das partes, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

II – a qualquer momento, por acordo comum entre ambas as partes, sem a necessidade da antecedência de 30 (trinta) dias.

9.2. A inobservância de qualquer das cláusulas deste convênio importa na sua rescisão imediata, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 10.1. O HOSPITAL ficará sujeito à fiscalização do MUNICÍPIO no que se refere ao fiel cumprimento do presente Convênio, através de servidor ou servidores indicados à Direção.

10.2. Visando preservar interesses recíprocos, quaisquer circunstâncias que possam caracterizar descumprimento dos termos deste Convênio, deverão ser objeto de notificação escrita, com prazo de três dias úteis para resposta a qualquer das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ORIGEM DOS RECURSOS

11.1. As despesas resultantes da operacionalização do presente convênio correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, no corrente ano, e em dotações próprias nos exercícios seguintes:

07 – Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social

07.01.10.302.0012.2.053 – Distribuição de medicamentos e atendimento à população

3.3.90.39.50 – Serviços médico-hospitalar, odontológico e laboratoriais

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos, se possível em comum acordo, e seguindo a orientação do Conselho Municipal de Saúde.

12.2. Em comum acordo, as partes poderão ajustar os termos do presente convênio, para adequar a prestação dos serviços, mediante firmatura de Termo Aditivo.




E por estarem justas e avindas, as partes firmam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.




Estação, 



MUNICÍPIO





HOSPITAL

Testemunhas:

...........................................................

..........................................................

